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Art 107 - Excetuadas as causas de competência do Supremo Tribunal
Federal, todas as demais serão da competência da Justiça dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios.

Art 108 - As causas propostas pela União ou contra ela serão aforadas em
um dos Juízes da Capital do Estado em que for domiciliado o réu ou o
autor.

Parágrafo único - As causas propostas perante outros Juízes, desde que a
União nelas intervenha como assistente ou opoente, passarão a ser da
competência de um dos Juízes da Capital, perante ele continuando o seu
processo.

Art 109 - Das sentenças proferidas pelos Juízes de primeira instância nas
causas em que a União for interessada como autora ou ré, assistente ou
oponente, haverá recurso diretamente para o Supremo Tribunal Federal.

A  J u s t i ç a  F e d e r a l  b r a s i l e i r a ,  c r i a d a  p e l o  D e c r e t o  n º  8 4 8 / 1 8 9 0 ,  f o i  e x t i n t a  e m  1 9 3 7  c o m  a  i n s t i t u i ç ã o  d o
E s t a d o  N o v o  d o  P r e s i d e n t e  G e t ú l i o  V a r g a s .  A  e x t i n ç ã o  n ã o  o c o r r e u  d e  f o r m a  d i r e t a ,  m a s  p e l a  f a l t a  d e
p r e v i s ã o  p e l a  C o n s t i t u i ç ã o  d e  1 9 3 7 ,  c u j o s  a r t i g o s  1 0 7  a  1 0 9  p r e v i a m :

Presidente Getulio Vargas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D848impressao.htm
https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/EstadoNovo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao37.htm


Idealizada e redigida pelo ministro da Justiça, Francisco Campos, a nova Carta incluía vários dispositivos semelhantes aos encontrados em
constituições de regimes autoritários vigentes na Europa, como as da Polônia, Portugal, Espanha e Itália. E por isso ficou conhecida como a
Constituição “Polaca” por ter leis de inspiração fascista, tal qual a Carta Magna polonesa de 1935. Com o Congresso Nacional fechado e com a
decretação de rigorosas leis de censura, Vargas pôde conduzir o país sem que a oposição pudesse se expressar de forma legal. 

Presidente Castello BrancoJornal Folha da Manhã anuncia a Constituição que extinguiu a Justiça Federal

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/biografias/francisco_campos
https://www.politize.com.br/constituicao-de-1937-a-polaca/


A Justiça Federal seria recriada quase 30 anos depois, em 1965, pelo
Ato Institucional nº 2/1965, e organizada pela Lei nº 5.010/1966,
ambos assinados pelo Presidente Castello Branco, curiosamente
também durante a ditadura, desta vez militar. Sua previsão
constitucional se deu pela Constituição de 1967.

A Lei nº 5.010/1966 estabeleceu em seu Anexo I que no Estado do
Paraná haveria duas Varas Federais, sediadas na Capital, Curitiba. O
Decreto-Lei nº 253, de 28 de fevereiro de 1967 estabeleceu os
quadros de pessoal dos serviços auxiliares da Justiça Federal.

Estavam previstos os seguintes cargos:

I - Chefe de Secretaria;
II - Oficial Judiciário;
III - Distribuidor;
IV - Contador;
V - Distribuidor-Contador;
VI - Depositário-avaliador-Leiloeiro;
VII - Auxiliar Judiciário;
VIII - Oficial de Justiça;
IX - Porteiro;
X - Auxiliar de Portaria;
XI - Servente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-02-65.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5010compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5010compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del0253.htm


A Lei também definiu, em seu artigo 56, que haveria um Diretor do
Foro, designado dentre os Juízes Federais de cada Seção Judiciária,
que exerceria as atribuições administrativas do Foro, ou seja,
administraria os recursos humanos, orçamentários e financeiros da
Seção. 

“Art. 56. Nas Seções Judiciárias onde houver
mais de um Juiz Federal, o Conselho da
Justiça Federal designará um dêles,
anualmente, para exercer as funções de
Diretor do Foro e Corregedor permanente
dos serviços auxiliares não vinculados
diretamente às Varas”. 

Atualmente os Diretores de Foro exercem mandato de dois anos,
podendo ser reconduzidos a novo mandato por igual período. E as
Subseções Judiciárias do Estado também contam com Diretores de
Foro próprios, mas que se reportam ao Diretor da Capital para a
tomada de algumas decisões conforme regulamento próprio.

Por 20 anos a JFPR esteve concentrada apenas na Capital, Curitiba.
Somente em 18 de junho de 1987 foi inaugurada a 1ª Vara Federal
fora da Capital, na cidade de Foz do Iguaçu. O Município de
Londrina receberia sua 1ª Vara Federal em 21 de agosto do mesmo
ano. 





Os primeiros juízes nomeados para esta retomada das atividades
foram o professor Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, da
Universidade Federal do Paraná, titular da 1ª Vara Federal (e que dá
nome ao prédio-Sede da JFPR em Curitiba), e o advogado Heraldo
Vidal Correia, titular da 2ª Vara Federal. Lício Bley Vieira, funcionário
da Secretaria de Segurança Pública, seria o Juiz Substituto da 1ª Vara, e
o advogado Milton Luiz Pereira seria o Juiz Substituto da 2ª Vara. A
posse dos juízes federais designados para a JFPR ocorreu no dia 9 de
maio de 1967 (há 54 anos, portanto!), em conjunto com os juízes de
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, perante o Ministro Godoy
Ilha, então Presidente do Tribunal Federal de Recursos. Em 19 de
maio de 1967 era realizada a primeira reunião da Comissão de
Instalação da JFPR, cujo ato de constituição foi publicado em 26 de
maio de 1967, pela Resolução nº 1, assinada pelo Juiz Federal Manoel
de Oliveira Franco Sobrinho. 

MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO

HERALDO VIDAL CORREIA

LÍCIO BLEY VIEIRA

MILTON LUIZ PEREIRA

https://memorial.mppr.mp.br/pagina-72.html
https://d.arede.info/ponta-grossa/166959/juiz-paranaense-e-homenageado-em-brasilia
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?codDiario=470&seqPaginaInicial=34&seqPaginaFinal=34
https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/coletanea/article/viewFile/355/317
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=3527


De maio de 1967 a junho de 1968, juízes e servidores trabalhavam em
salas emprestadas em prédio da Procuradoria da República, localizado
na Rua Comendador Araújo, 179. Pelo que se conclui da leitura das Atas
das reuniões da Comissão de Instalação da JFPR, durante quase um ano
não houve atividade jurisdicional. Depois de muitas tratativas com o
Conselho da Justiça Federal, em Brasília, a JFPR obteve junto àquele
órgão o crédito necessário para adquirir dois andares do Edifício
Sulamérica, na Rua XV de Novembro, 608 (próximo à Universidade
Federal do Paraná). A instalação no prédio, juntamente com a
Procuradoria da República, e início da atividade judicante deram-se no
dia 28 de junho de 1968 (conforme telex de comunicação ao Conselho
da Justiça Federal). Porém, a sessão solene de instalação da Seção
Judiciária do Paraná no local foi realizada somente em 21 de fevereiro
de 1969, presidida pelo Ministro Corregedor Antônio Neder. 

Telex de instalação 1968

http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stf&id=5


Prédio ocupado pela Justiça Federal do Paraná, na Rua XV de Novembro, 608, em 1968 



Diante da necessidade premente de início das atividades jurisdicionais, os servidores que atuaram nesta fase de reinstalação da Justiça
Federal do Paraná eram provenientes de outros órgãos públicos da Capital. Assim, os primeiros servidores foram “aproveitados” de órgãos
como a Caixa Econômica Federal, Ministério da Educação e Cultura, Ministério da Agricultura, Ministério das Comunicações e do Instituto
Nacional do Mate. 

Merecem destaque, também, os “pracinhas” da FEB - Força Expedicionária Brasileira, cujo trabalho foi fundamental para a consolidação
da JFPR. Os “pracinhas” eram soldados convocados para lutar na 2ª Guerra Mundial. Veja quem foram os primeiros servidores da JFPR após
sua reinstalação, nomeados pelo Decreto de 17 de agosto de 1967 do então Presidente da República Artur da Costa e Silva:

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/FEB


Alfonso Dubiella FEB Servente

Ambrósio Silka
 

FEB Servente

Antônio Volpe FEB Servente

Ayrton Gomes Junqueira FEB Servente

Aroldo de Andrade Caixa Econômica Federal Auxiliar de Portaria

Augusto Canha FEB Auxiliar Judiciário

Deolindo de Souza FEB Porteiro

Edésio de Gouvêa Filho Instituto do Mate Chefe de Secretaria

Edgard Costa FEB Oficial de Justiça

Emanoel Marques
 

FEB Auxiliar Judiciário

Enéas Prohmann Instituto do Mate Oficial de Justiça

Floris Schleder FEB Auxiliar de Portaria

Harold Collin Júnior Ministério da Fazenda Auxiliar Judiciário

Isidoro Fluminhan Ministério das Comunicações Chefe de Secretaria

João Drabik FEB Oficial de Justiça

João Nunes FEB Porteiro

João Olinik FEB Servente

José Gregório Mazarotto FEB Auxiliar de Portaria



José Lúcio Niedziela Caixa Econômica Federal Depositário/Avaliador/Leiloeiro

Leonércio Soares FEB Oficial Judiciário

Leônidas Augusto Ribeiro Figueira Caixa Econômica Federal Auxiliar de Portaria

Lilian Jardim Ministério da Agricultura Auxiliar Judiciário

Luiz Franck FEB Oficial Judiciário

Manoel Meirelles Júnior FEB Oficial de Justiça

Maria Júlia Vidal Gomes Ministério da Educação e Cultura Distribuidor

Mauro Azevedo Silveira FEB Oficial Judiciário

Mieceslau Tvchavowicz FEB Oficial de Justiça

Newton Eduardo Kluppel FEB Oficial Judiciário

Oswaldo Pires FEB Auxiliar Judiciário

Pedro Antônio Jordan FEB Oficial de Justiça

Pedro Stella FEB Servente

Sérgio Augusto da Costa Biscaia Ministério das Comunicações Auxiliar Judiciário

Theobaldo Siqueira Ribas Caixa Econômica Federal Auxiliar de Portaria

Ubaldo Stival FEB Oficial Judiciário

Waldir Jordan Ministério da Educação e Cultura Contador

Waldomiro Miguel Fade FEB Auxiliar Judiciário



Pracinhas da FEB, dentre os quais estavam os primeiros servidores da JFPR



Alberico Labatut

Antonio Kovaleski Auxiliar de Portaria

Arnaldo Fecci

Ernesto Bertoldo Bengtsson

Olga Dias Rodrigues INSS Diretora de Secretaria

Osmar Nodari

Houve ainda mais dois Decretos de aproveitamento de servidores - o Decreto de 30 de outubro de 1967 e o Decreto de 22 de março de
1968, de acordo com os quais foram nomeados os seguintes servidores:

3ª Vara da Fazenda Pública
Estadual - feitos federais 

Milton Conversani Pimentel Oficial Judiciário (Diretor de Secretaria, após a
aposentadoria do Sr. Isidoro Fluminhan)

Nilson Ramon Oficial Judiciário

Reinaldo Alves Viana

ServenteSilvio Natal Ribas

3ª Vara da Fazenda Pública
Estadual - feitos federais 

2ª Vara da Fazenda Pública Estadual
feitos estaduais e municipais

Ministério das Comunicações -
Correios

Oficial de Justiça

2ª Vara da Fazenda Pública Estadual
feitos estaduais e municipais



Veja os livros-ponto onde os servidores registravam a presença em 1969, bem como a relação de servidores naquele ano. Havia apenas
três unidades – 1ª e 2ª Varas Federais e a Secretaria Administrativa, sem divisão em Núcleos.



Entre 1970 e 1974, as contratações ainda eram sob o vínculo
da CLT. Havia uma prova de conhecimentos e outra prática
(geralmente de datilografia).

Em 1º de novembro de 1974, houve, por determinação do Conselho da
Justiça Federal, a transformação dos cargos celetistas em cargos
efetivos (regime estatutário), mediante habilitação em processo
seletivo interno.

As nomeações em decorrência de habilitação em concurso público só
foram realizadas a partir de 1978.

A 3ª Vara Federal, criada pela Lei nº 5.677/1971, veio a ser instalada em
12 de novembro de 1971. O magistrado designado para sua
titularidade foi o Juiz Federal Milton Luiz Pereira. 

Máquina de datilografia

https://conceito.de/datilografia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/l5677.htm


Com o passar dos anos e com o crescimento de sua atividade
jurisdicional, a Justiça Federal do Paraná precisou procurar novas
instalações na Capital. E assim, em 25 de março de 1983, a JFPR
ocupou prédio de quatorze andares e 6.779,92 metros quadrados
cedido pela Caixa Econômica Federal, então denominado Edifício Bagé,
na Rua Voluntários da Pátria, 532, Centro.

A inauguração contou com a presença do Ministro Jarbas dos
Santos Nobre, Presidente do então Tribunal Federal de Recursos. O
Diretor do Foro era o Juiz Federal Milton Luiz Pereira.

Foro Federal Ministro Milton Luiz Pereira
na década de 1980, antes das reformas

https://www.stj.jus.br/web/verCurriculoMinistro?parametro=5&cod_matriculamin=0001163
https://pt.wikipedia.org/wiki/Milton_Luiz_Pereira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Milton_Luiz_Pereira


Em 4 de maio de 1983, foi realizada a “Bênção da Capela do Foro”, no
13º andar do prédio, com a presença de Dom Albano Cavallin, Bispo
Auxiliar da Arquidicocese de Curitiba, e do Pastor Oswaldo Soeiro
Emerick, da Igreja Presbiteriana Independente de Curitiba. Na mesma
ocasião foi realizada a solenidade de nominação da Biblioteca da JFPR
como “Biblioteca Juiz Heraldo Vidal Correia”, em homenagem ao Juiz
Federal, falecido no dia 25 de dezembro de 1982, e que havia sido
Diretor do Foro e Corregedor da JFPR entre janeiro de 1976 a janeiro
de 1977.

No dia 23 de maio de 1983 foi a vez do auditório do Foro, localizado
no 14º andar do prédio, receber o nome de “Auditório Ministro Jarbas
Nobre”, em homenagem ao Ministro que envidou todos os esforços
para que a JFPR pudesse instalar-se na nova Sede. A solenidade
contou com a presença do próprio Ministro. Ambas as solenidades -
de bênção da Capela, nominação da Biblioteca e do Auditório - foram
conduzidas pelo Diretor do Foro, Juiz Federal Vladimir Passos de
Freitas.

Inauguração do Foro Federal Ministro Milton Luiz Pereira, em 1983



Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, e a criação de cinco Tribunais Regionais Federais, a JFPR (assim como a JFSC e a JFRS)
passou a ser vinculada ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), com Sede em Porto Alegre/RS. Por esta razão, a partir de 1989, com a
efetiva instalação destes TRFs, a expansão da JFPR e as inaugurações de novas Sedes passaram a ser coordenadas pela Presidência do TRF4. 

Em 17 de dezembro de 1990 é inaugurada a Sala da Memória da Justiça Federal do Paraná. A solenidade foi conduzida pelo Presidente do
TRF4, Juiz Eli Goraieb, e também contou com a participação do então Corregedor Regional, Juiz José Carlos Cal Garcia. O Diretor do Foro
era o Juiz Federal Rubens Raimundo Hadad Vianna que empenhou-se pessoalmente na instalação do espaço, de forma a iniciar as
comemorações do centenário da Instituição. Para o juiz, em seu pronunciamento à época, “as principais condições do progresso e do
desenvolvimento humano são o conhecimento do passado, o refazer dos caminhos percorridos e a busca dos elementos de nossa verdade
histórica”.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm


Servidores na inauguração da Sala da Memória da JFPR em 1990

Autoridades na inauguração da Sala da Memória da JFPR em 1990



Em março de 1991 o auditório do Edifício Bagé é reinaugurado, em comemoração ao Centenário da Justiça Federal Brasileira, considerando-
se o ano de 1891 como de sua criação.

Reinauguração do Auditório Jarbas Nobre Reinauguração do Auditório Jarbas Nobre



Em maio de 1991, a Justiça Federal recebeu seu primeiro grande sistema de informática, denominado Sistema RENPAC, uma espécie de
precursor da internet. Para a solenidade de inauguração do sistema, vieram muitas autoridades do STJ e do TRF4, havendo grande cobertura
da imprensa.

Instalação do Sistema RENPAC, em 15-05-1991 Instalação do Sistema RENPAC, em 15-05-1991

A RENPAC - Rede Nacional de Comunicação de Dados por Comutação de Pacotes - era uma rede comercial de transferência de dados disponibilizada pela
Embratel. Baseada em uma tecnologia criada na França e conhecida como "comutação por pacotes" (Packet Switched Network), a Renpac, criada em 1985 foi
bastante usada durante as décadas de 1980/1990, perdendo popularidade com a ascensão da Internet. 



Diante do crescimento acelerado de suas atividades e especialização de Varas Federais de acordo com as matérias sob sua competência
(criminal, execução fiscal, previdenciária, sistema financeiro de habitação, meio ambiente, etc), a JFPR ocupou diversas Sedes locadas na
Capital. 

Entre 1996 e 1997, alguns setores administrativos ocuparam prédio locado na Alameda Cabral, 275. Em 1997, estas unidades mudaram-se
para espaço cedido pela Caixa Econômica Federal, na Rua André de Barros, 398, lá permanecendo até o ano 2000.

Rua André de Barros, 398
Unidades Administrativas - 1997-2000

Alameda Cabral, 275 
Unidades Administrativas - 1996-1997



Em 21 de novembro de 1997, as Varas Federais Criminais da JF em
Curitiba foram acomodadas em um Fórum exclusivo, com Sede na Rua
Voluntários da Pátria, 547, quase em frente à Sede principal. O Diretor
do Foro à época era o Juiz Federal Dirceu de Almeida Soares. À
solenidade compareceu a Desembargadora Federal Ellen Gracie
Northfleet, então Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região. 

Em 5 de maio de 1999, as Varas Federais de Execução Fiscal também
receberam local exclusivo, ao lado do Edifício Bagé, na Rua Voluntários
da Pátria, 540, ocasião em que também foi inaugurada a 3ª Vara
Federal de Execuções Fiscais de Curitiba. A solenidade foi coordenada
pela Presidente do TRF4, Desembargadora Federal Ellen Gracie
Northfleet, e pelo Diretor do Foro da JFPR, Juiz Federal Joel Ilan
Paciornik, hoje Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Edifício Rosa Leal - Rua Voluntários da Pátria, 547 

Fórum Criminal - 1997-2000

https://www.trf4.jus.br/trf4/memorial/paginas/magistrados/juizes/dirceu.html
https://www.conjur.com.br/2011-ago-11/ellen-gracie-trajetoria-primeira-mulher-integrar-supremo
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=11713


Em 13 de dezembro de 1999, a Central de Mandados de Curitiba e o
serviço médico e odontológico ocuparam o 20º andar do Edifício Asa,
localizado na Rua Voluntários da Pátria, 475. A solenidade de
inauguração foi conduzida pelo Presidente do TRF4, Desembargador
Fábio Bittencourt da Rosa e pelo Diretor do Foro da JFPR, Juiz
Federal Joel Ilan Paciornik.

Em 4 de abril de 2000 foram inauguradas novas instalações para os
Núcleos Administrativos e algumas Unidades Judiciárias, na Rua
Vicente Machado, 84. O prédio fora inteiramente locado. A solenidade
de inauguração foi conduzida pelo Presidente do TRF4,
Desembargador Fábio Bittencourt da Rosa e pelo Diretor do Foro da
JFPR, Juiz Federal Dirceu de Almeida Soares. Hoje este prédio é Sede
do Ministério Púbico do Trabalho.

Rua Vicente Machado, 84
2000-2002

https://www.trf4.jus.br/trf4/memorial/paginas/magistrados/juizes/PfabioR.html


Em 2002, a Justiça Federal de Curitiba reúne toda a sua estrutura
administrativa e suas Varas Federais, exceto os Juizados Especiais
Federais, que continuariam na Sede da Rua Voluntários da Pátria, em
uma ampla e moderna Sede própria. No dia 25 de outubro de 2002 é
inaugurado o Foro Federal Manoel de Oliveira Franco Sobrinho,
edifício assim nominado em homenagem ao primeiro Juiz Federal da
reinstalação da JFPR. O prédio, de 34.614,58 metros quadrados
distribuídos em 11 pavimentos e duas torres, foi construído em
terreno cedido pelo INSS, na Avenida Anita Garibaldi, 888, Bairro
Cabral. O Diretor do Foro nesta época era o Juiz Federal Fernando
Quadros da Silva, atualmente Desembargador Federal do TRF4. A
cerimônia de inauguração foi conduzida pelo Ministro Nilson Naves,
do Superior Tribunal de Justiça, e pelo Desembargador Federal
Teori Albino Zavascki, então Presidente do TRF4, que
posteriormente viria a ser nomeado Ministro do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal. O Ministro Teori Zavascki
morreu tragicamente em um acidente de avião, no dia 19 de janeiro
de 2017. 

Sede atual 
Fórum Federal Manoel de Oliveira Franco Sobrinho

(Inaugurada em 2002)

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=1876
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=1087
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/presidentestj/article/view/1082/1016
https://www.trf4.jus.br/trf4/memorial/paginas/magistrados/juizes/teori.html
https://www.conjur.com.br/2017-jan-19/comunidade-juridica-lamenta-morte-ministro-teori-zavascki


Em 17 de junho de 2005, o Edifício Bagé sediou solenidade de reinauguração
de suas instalações, que haviam passado por uma grande remodelação,
passando a abrigar as Varas dos Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais.
Na mesma ocasião foram também inauguradas as novas instalações dos
Arquivos Judicial e Administrativo e do Almoxarifado da Instituição. Esta nova
Sede, também própria e construída exclusivamente para esta finalidade, situa-se
na Avenida Marechal Floriano Peixoto, 7.024, Bairro Boqueirão, e dispõe de
2.907,83 metros quadrados para abrigar as três Unidades. O Desembargador
Federal Tadaaqui Hirose, representando a Presidência do TRF4, conduziu a
cerimônia, acompanhado do então Diretor do Foro, Juiz Federal Nicolau Konkel
Júnior. 

Pela Portaria TRF4 nº 1.011, de 13 de novembro de 2012, o Edifício Bagé
passou a chamar-se oficialmente Foro Federal Milton Luiz Pereira. O prédio foi
novamente reformado e reinaugurado em 22 de fevereiro de 2013. 

Sede Atual JEFs e Turmas Recursais 
Fórum Federal Ministro Milton Luiz Pereira - 2020

https://www.conjur.com.br/2013-jun-21/desembargador-federal-tadaaqui-hirose-assume-presidencia-trf
https://sei.trf4.jus.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1210001391149&id_orgao_publicacao=1


Em 10 de junho de 2011, a Sala da Memória da JFPR foi reinaugurada, agora na nova Sede própria, em amplo e nobre espaço no térreo do
edifício. A solenidade foi conduzida pelo Diretor do Foro, Juiz Federal Danilo Pereira Júnior. Em 30 de maio de 2019, na gestão do Juiz
Federal Marcelo Malucelli na Direção do Foro, a Sala recebeu o nome de “Sala da Memória Fábio Luiz dos Santos”, em homenagem
ao servidor, muito dedicado e admirado por todos, falecido em 19 de outubro de 2018. 

Nominação da Sala da Memória 
(colegas Agentes de Segurança e o Diretor do Foro,  Juiz Marcelo Malucelli)

Servidor Fábio Luiz dos Santos, que dá nome
à Sala da Memória da JFPR em Curitiba

https://www.cjf.jus.br/cjf/outras-noticias/2011/junho/sala-da-memoria-da-jfpr-e-reinaugurada
https://www.cjf.jus.br/cjf/outras-noticias/2011/junho/sala-da-memoria-da-jfpr-e-reinaugurada
https://www.jfpr.jus.br/noticias/para-sempre-em-nossa-memoria/


Somente em 1987, a JFPR deu início a sua expansão em direção ao interior do Estado. 

Mas esta é outra História...

Em breve as outras 19 Subseções Judiciárias da Justiça Federal no Paraná 
também terão suas Histórias contadas em detalhes e fotos. 

Não perca!






